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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MFCT

Sessãodd.6...de...QUtUbrOde1982_	 ACORDÃON°193-08.097

Recumon° 49.001 - FINSOCIAL— . ANOS: 1982 e 1983

Recorrente LUXOFLEX LTDA.

Recordo DRF EM BOA VISTA - RR

FINSOCIAL - Processo Administrativo Fiscal 

Competência do Segundo Conselho de contri-
buintes, nos termos da Portaria Ministe-
rial n9 33, de 31.01.86.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUXOFLEX LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con_.
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em decl nar da com

petência em favor do Segundo Conselho de Contribuintes.

Sali das Sessões-DF., em 16	 outubro de 1987
r	

.„)

ANHaNIO D	 LVA CABRAL

111

PRESIDENTE

	

11	 I
SE ASTI/o 'o- 4=1- UES CABRAL

5)' 
1

‘
	

RELATOR

VISTO EM	 Z C ,ILOS • VA	 PROCURADOR DA MEN
SESSÃO DE:	 1 Mn 1987	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, DOR-

GIO RIBEIRO, D/CLER DE ASSUNÇÃO, RANCISCO XAVIER DA SILVA GUINA-

RÃES e RICHARD ULRICH KREUTZER.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10245/000.038/87-33
RECURSO N9: 49.001

ACÓRDÃO N9: 103-08.097

RECORRENTE: LUXOFLEX LTDA

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos de lançamento _tributário

decorrente de outro processo fiscal instaurado contra a pessoa jurí

dica LUXOFLEX LTDA., por omissão de receitas operacionais caracteri

zada como passivo exigível fictício e vendas não registradas, con-

forme auto de infração de fls. 01. Como reflexo daquela tributação,

está-se a exigir o recolhimento da contribuição para o FINSOCIAL

de acordo com os cálculos constantes ás fls. 02 a 05.

o relatório.

VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator.

A matéria objeto do recurso, como se vê, não é da

competência deste conselho, devendo, em consequência, ocorrer o en-

caminhamento dos presentes autos ao Colendo Segundo conselho de Con

tribuintes, a quem cabe apreciar o recurso voluntário interposto pe

lo sujeito passivo.

Voto, pois, pelo encaminhamento do processo ao Egré-

gio Segundo Conselho de Contribuintes.

Brasília-DF.,. de outubro de 1987

I
SEBASTIÃO ROD',, jat‘;:t CABRAL -RELATOR

MFCT.
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